


Judicialização de medicamentos em onco-
hematologia: quando o direito à vida 

encontra barreiras no sistema de saúde

Fernanda Marques

Enfermeira Especialista em Oncologia – Hospital de Amor
Membro Voluntária da ABRENFOH



Conceito

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado.
O acesso à saúde é garantido pelo artigo 196 e cabe à União, aos Estados-
membros e aos Municípios atuarem de forma conjunta para efetivação 
dessa garantia que se dá por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Políticas públicas de saúde são elaboradas, desenvolvidas e implementadas 
no âmbito do SUS, observando-se critérios de universalidade, equidade e 
integralidade.

Judicialização de tratamento oncológico e a responsabilização da União
Sathler LS e Santos LF



Política Nacional de Prevenção e Controle 
do Câncer

• A PNPCC foi instituída pela Lei nº 14.758/2023;
• Entrou em vigor em 20 de junho de 2024;
• O Ministério da Saúde regulamentou a PNPCC em fevereiro 2024.

Tratamento: Garante o acesso a tratamentos, incluindo medicamentos 
antineoplásicos, de acordo com as diretrizes do SUS.

Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer



Conceito

O termo “judicialização da saúde” refere-se às solicitações demandadas ao 
poder judiciário, no nível individual ou coletivo, de necessidades em saúde 
que não estão sendo atendidas pelo poder executivo.

Demandas judiciais por medicamentos 
antineoplásicos: a ponta de um iceberg?

Vidal TJ, et al.



O que leva a judicialização?

Barreiras relacionadas ao acesso de:
• Tratamentos que deveriam estar disponíveis;
• Tratamentos aprovados, mas não acessados por determinado 

sistema;
• Novos tratamentos.
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• Efetivação de direitos
• Correção de distorções de 

acesso

• Efeitos orçamentários 
negativos

• Privilégios em detrimento 
da coletividade
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Cenário atual

• De 2022 para 2023, o volume de novos processos aumentou 16%, de 
acordo com dados do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), saltando de 
295.920 para 344.212;

• Em 2024 entre janeiro e novembro do ano foram registradas 345.666 
ações em âmbito estadual e federal; 

• O Ministério da Saúde desembolsou mais de R$ 1,6 bilhão até 
outubro/2024 para atender a demandas judiciais.





• Que o remédio seja negado pelo órgão público responsável;
• Que a decisão da Conitec pela não-inclusão do medicamento nas listas do 

SUS seja ilegal, que não haja pedido de inclusão ou que haja demora 
excessiva na sua análise;

• Que não haja outro medicamento disponível nas listas do SUS capaz de 
substituir o solicitado;

• Que haja evidência científica sobre segurança e eficácia do remédio;
• Que o remédio seja indispensável para o tratamento da doença;
• Que o solicitante não tenha condições financeiras para comprar o 

remédio. 



Abrale



Abrale

Agência centralizada para 
Avaliação de Tecnologias em 
Saúde seria uma solução?



O que nós temos hoje?

O Sistema Nacional de Pareceres e Notas Técnicas 
(e-NatJus) é uma plataforma digital do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) que armazena um banco 
de dados nacional de pareceres e notas técnicas 
na área da saúde. O objetivo principal é fornecer 
aos magistrados brasileiros fundamentos 
científicos para auxiliar na tomada de decisões 
em processos que envolvem direitos à saúde. 

Núcleos de Apoio Técnico do Poder 
Judiciário

Sistema e-NatJus



Qual o caminho para 
equilibrar o cenário de 

judicializações?



A Mídia na Judicialização



Consultas Públicas

• Mais de 80% do trabalho é avaliação de incorporação de 
novos medicamentos;

• Mais de 50% desses medicamentos são incorporados.



Consultas Públicas
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Consultas Públicas



Socioeconomic inequities in prostate cancer care: private versus public 
treatment settings pose a significant impact on overall survival

Korkes F, et al.



Qual nosso papel nesse cenário?
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Associações 
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Associações 
de Pacientes

Movimento 
do Legislativo 
na área

Cuidado Individualizado 
centrado no paciente





Muito obrigada!

Fernanda Marques
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